
CONTESTAÇÃO - JUSTIÇA GRATUITA

EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DA ___ VARA DO TRABALHO DE

________________________

Processo nº: ____________________________

RECLAMANTE: ____________________________________________________________

RECLAMADA: _____________________________________________________________

CONTESTANTE: ___________________________________________________________

ADVOGADO(A): ___________________________________________________________

OAB: ___________________________________

I – DOS FATOS

A Reclamada, devidamente qualificada nos autos do processo em epígrafe, vem respeitosamente

apresentar sua CONTESTAÇÃO, no que tange ao pedido de justiça gratuita formulado pelo

Reclamante, pelos motivos que passa a expor.

II – DA JUSTIÇA GRATUITA

O Reclamante requer a concessão dos benefícios da justiça gratuita, alegando insuficiência de

recursos para arcar com as custas processuais e honorários advocatícios.

Todavia, a contestante requer a análise criteriosa deste pedido, tendo em vista que:

a) O Reclamante exerce atividade remunerada e possui condições financeiras para custear o

processo;

b) Há provas nos autos que indicam a capacidade econômica do Reclamante;

c) Conforme entendimento consolidado, a justiça gratuita não é devida a quem não comprova

efetivamente a hipossuficiência;

III – DO DIREITO

Conforme o artigo 5º, inciso LXXIV, da Constituição Federal, a assistência jurídica integral e

gratuita será prestada aos que comprovarem insuficiência de recursos.

O Código de Processo Civil, em seu artigo 99, § 3º, estabelece que a declaração de

hipossuficiência deve ser verdadeira e que a parte pode ser responsabilizada em caso de

falsidade.

Assim, cabe ao Reclamante comprovar sua alegada condição de pobreza, o que não ocorreu nos

autos.



IV – DOS PEDIDOS

Diante do exposto, requer-se:

1. Que seja indeferido o pedido de justiça gratuita formulado pelo Reclamante, por ausência de

comprovação da hipossuficiência;

2. Caso concedida a justiça gratuita, que seja requerida a apresentação de contraprova

documental ou pericial sobre a condição econômica do Reclamante;

3. A condenação do Reclamante ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios,

caso seja constatada a má-fé na tentativa de obter o benefício de forma indevida;

4. A produção de todas as provas admitidas em direito, especialmente documental, testemunhal e

pericial, se necessário.

Nestes termos,

Pede deferimento.

_________________________, _____ de ____________________ de _________

Local                                      Data

____________________________________________

Advogado(a)

OAB/__ Nº _______



Fonte original deste documento:

https://documentos-juris.com/contestacao-justica/

Este modelo foi útil para você?

Confira outros modelos atualizados em:

https://documentos-juris.com

Este modelo é destinado exclusivamente para uso pessoal e não comercial.

Ao compartilhar ou publicar, a citação da fonte é obrigatória.

Este modelo tem caráter meramente orientativo e não constitui aconselhamento jurídico.

Recomenda-se consultar um profissional qualificado para casos específicos.
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